
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2113942 - CE (2023/0440769-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VILELA & CAMPOS REPRESENTACOES E COMERCIO 

LTDA
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SC003436B

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
CELIA CELINA GASCHO CASSULI - RS119116A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. CONTRATO 
DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. DISTRATO. EXTINÇÃO 
CONSENSUAL. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICES DAS SÚMULAS 5/STJ 
E 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. É pacífico o entendimento jurisprudencial segundo o qual não se pode 
conhecer do recurso especial, quanto à tese de violação, quando as razões 
recursais não contiverem, expressamente, a causa de pedir correlata, a qual 
deve ser específica e suficiente à compreensão da forma como o acórdão 
recorrido estaria ofendendo a norma legal. Observância da Súmula 284 do 
STF.
3. Quanto aos arts. 1.022 e 489 do CPC/2015, a recorrente cinge-se à alegação 
genérica de omissão de artigos legais suscitados para fins de mero 
prequestionamento, sem relacioná-los, de forma clara e objetiva, à alguma 
questão a respeito da qual o Tribunal deveria ter se manifestado, e não o fez, e 
de sua relevância, a ensejar o rejulgamento dos embargos de declaração. 
Incidência à espécie do óbice da Súmula 284/STF, por configurada a 
deficiência da fundamentação recursal.
4. O art. 27, "j", da Lei nº 4.886/1965 definiu que as verbas recebidas no 
âmbito de rescisão unilateral imotivada do contrato de representação têm 
natureza indenizatória, sendo isentas do Imposto de Renda, nos termos do art. 
70, § 5º, da Lei n. 9.430/1996. Confira-se: AgInt no REsp 1.996.707/PR, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/8/2022.
5. No caso, o Tribunal, no exame do suporte fático-probatório e das cláusulas 
contratuais do Distrato, concluiu que o valor pago como indenização não se 
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enquadra na regra de não incidência de Imposto de Renda, tendo em vista que 
a rescisão do contrato de representação comercial não se deu de forma 
unilateral e imotivada por parte do representado, mas por força de distrato, 
mutuamente acordado.
6. Considerando as premissas fixadas pela Corte de origem, eventual análise 
dos motivos que levaram à extinção do contrato celebrado entre as partes, com 
o intuito de verificar a possibilidade de enquadramento do caso na hipótese de 
isenção de Imposto de Renda, demanda reexame fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas no âmbito do 
recurso especial. Incidência dos óbices das Súmulas 7/STJ e 5/STJ. A 
propósito: AgInt no REsp 2.089.332/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 7/3/2024; AgInt no REsp 1.865.227/SC, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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prequestionamento, sem relacioná-los, de forma clara e objetiva, à alguma 
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de sua relevância, a ensejar o rejulgamento dos embargos de declaração. 
Incidência à espécie do óbice da Súmula 284/STF, por configurada a 
deficiência da fundamentação recursal.
4. O art. 27, "j", da Lei nº 4.886/1965 definiu que as verbas recebidas no 
âmbito de rescisão unilateral imotivada do contrato de representação têm 
natureza indenizatória, sendo isentas do Imposto de Renda, nos termos do art. 
70, § 5º, da Lei n. 9.430/1996. Confira-se: AgInt no REsp 1.996.707/PR, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/8/2022.
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enquadra na regra de não incidência de Imposto de Renda, tendo em vista que 
a rescisão do contrato de representação comercial não se deu de forma 
unilateral e imotivada por parte do representado, mas por força de distrato, 
mutuamente acordado.
6. Considerando as premissas fixadas pela Corte de origem, eventual análise 
dos motivos que levaram à extinção do contrato celebrado entre as partes, com 
o intuito de verificar a possibilidade de enquadramento do caso na hipótese de 
isenção de Imposto de Renda, demanda reexame fático-probatório e 
interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas no âmbito do 
recurso especial. Incidência dos óbices das Súmulas 7/STJ e 5/STJ. A 
propósito: AgInt no REsp 2.089.332/PE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 7/3/2024; AgInt no REsp 1.865.227/SC, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por VILELA & CAMPOS REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO 

LTDA. contra decisão, assim ementada (fl. 331):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. IMPOSTO DE RENDA. 
CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. DISTRATO. EXTINÇÃO 
CONSENSUAL. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICES DAS SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

O agravante alega a não incidência da Súmula 284/STF, ao argumento de que a Corte 

Regional não enfrentou os fundamentos abordados para fins de integração, impossibilitando o 

prequestionamento implícitos dos dispositivos legais referenciados. Sustenta que realizou a 

impugnação específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial. 

Alega a inaplicabilidade das Súmulas 5/STJ e 7/STJ, ao argumento de que não busca o reexame 

de provas, mas apenas a correta valoração do distrato amigável para rescisão unilateral, com 

a redefinição do seu enquadramento jurídico.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

É pacífico o entendimento jurisprudencial segundo o qual não se pode conhecer do 
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recurso especial, quanto à tese de violação, quando as razões recursais não contiverem, 

expressamente, a causa de pedir correlata, a qual deve ser específica e suficiente à compreensão 

da forma como o acórdão recorrido estaria ofendendo a norma legal. Observância da Súmula 284 

do STF.

Quanto aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, a recorrente cinge-se à alegação genérica de 

omissão de artigos legais suscitados para fins de mero prequestionamento (fl. 281), sem 

relacioná-los, de forma clara e objetiva, à alguma questão a respeito da qual o Tribunal deveria 

ter se manifestado, e não o fez, e de sua relevância, a ensejar o rejulgamento dos embargos de 

declaração. É necessário ao conhecimento do apelo nobre que a parte apresente de forma clara e 

objetiva os motivos de sua irresignação, o que não ocorreu no caso. Configurada a deficiência da 

fundamentação recursal incide à espécie o óbice da Súmula 284/STF.

Neste sentido, confiram-se, na parte que interessa:

I - Alegações genéricas, sem demonstrar, com transparência e precisão, qual seria o 
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, configura deficiência de fundamentação, 
o que atrai o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicado por 
analogia no âmbito desta Corte.
(AgInt no REsp n. 1.679.141/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe de 10/11/2017, trecho da ementa)
 
1. A alegação de afronta ao art. 535 do CPC/73 de forma genérica, sem efetiva 
demonstração de omissão do Tribunal a quo no exame de teses imprescindíveis para o 
julgamento da lide, impede o conhecimento do recurso especial ante à deficiência na 
fundamentação (Súmula 284/STF).
(AgInt no AREsp 621.410/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 4/5/2017, DJe 10/5/2017, trecho da ementa)
 
1. No que concerne à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, a parte recorrente 
não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão 
combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão que 
supostamente teriam ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da 
Súmula n. 284/STF: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.".
(AgInt no AREsp n. 1.498.301/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 31/8/2022, trecho da ementa)
 
1. A alegação genérica de omissão e obscuridade acerca de dispositivos legais a 
respeito dos quais não são apresentadas as razões recursais pertinentes, a fim de 
demonstrar a relevância dos referidos normativos para o correto deslinde da causa, 
considerando a fundamentação adotada pelo órgão julgador, configura fundamentação 
recursal deficiente, a não permitir o conhecimento do recurso. Aplicação da Súmula 
284/STF.
AgInt no REsp n. 1.926.083/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 1/9/2021, trecho da ementa)
 

O art. 27, "j", da Lei nº 4.886/1965 definiu que as verbas recebidas no âmbito de rescisão 

unilateral imotivada do contrato de representação têm natureza indenizatória, sendo isentas do 
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Imposto de Renda, nos termos do art. 70, § 5º, da Lei n. 9.430/1996.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. LEI N. 4.886/1965. RESCISÃO SEM JUSTA 
CAUSA. VERBA DE NATUREZA INDENIZATÓRIA. IMPOSTO DE RENDA. 
NÃO INCIDÊNCIA. [...]
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II - Não incide Imposto de Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem 
justa causa de contrato de representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/65, 
porquanto a sua natureza indenizatória decorre da própria lei que a instituiu. 
Precedentes.
[...]
(AgInt no REsp n. 1.996.707/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)

No caso, o Tribunal, no exame do suporte fático-probatório e das cláusulas contratuais do 

Distrato, concluiu que os valores pagos a título de indenização não se enquadram na regra de não 

incidência de Imposto de Renda, tendo em vista que a rescisão do contrato de representação 

comercial não se deu de forma unilateral e imotivada por parte do representado, mas por força de 

distrato, mutuamente acordado (fl. 131).

Considerando as premissas fixadas pela Corte de origem, inviável, no âmbito do recurso 

especial, a modificação do acórdão no sentido das alegações recursais, sem o reexame do suporte 

fático-probatório e a interpretação de cláusulas contratuais. Incidência dos óbices das Súmulas 

7/STJ e 5/STJ.

No mesmo sentido, citem-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE VERBAS RECISÓRIAS. ACÓRDÃO EMBASADO 
NO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS E NA INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REVISÃO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual não incide Imposto de 
Renda sobre a verba recebida em virtude de rescisão sem justa causa de contrato de 
representação comercial disciplinado pela Lei n. 4.886/1965, porquanto a sua natureza 
indenizatória decorre da própria lei que a instituiu.
III - O Tribunal a quo concluiu que não se trata de rescisão contratual sem justa 
causa, mas de distrato amigável, formulado de comum acordo entre as partes a 
atrair a incidência das exações devidas. Rever tal posicionamento, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal de afastar a tributação questionada, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, bem como interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contido nas 
Súmulas n. 5 e 7/STJ.
[...].
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(AgInt no REsp n. 2.089.332/PE, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. EXTINÇÃO 
CONSENSUAL DE CONTRATO DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 
INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS SUMULARES N. 5 E 7 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação declaratória de inexigibilidade de tributo com repetição 
de indébito objetivando a inexigibilidade do Imposto de Renda incidente sobre a 
indenização de 1/12 (art. 27, j, da Lei n. 4.886/65) e sobre o aviso-prévio indenizado, 
bem como a repetição do indébito referente ao Imposto de Renda retido. Na sentença, 
julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo, deu-se provimento à apelação para 
julgar improcedente o pedido. Esta Corte negou provimento ao recurso especial.
II - Cumpre destacar que o Tribunal de origem, ao apreciar o conteúdo fático e 
probatório dos autos, consignou expressamente que "O caso dos autos, contudo, não é 
de rescisão unilateral imotivada do contrato de representação, mas sim de extinção 
contratual em comum acordo entre as partes, pelo que legítima a cobrança de imposto 
de renda".
III - De fato, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça apenas entende devida a 
isenção de Imposto de Renda nos casos em que houver a rescisão unilateral imotivada 
do contrato de representação comercial, situação diversa da contida nos presentes 
autos, em que a extinção da relação contratual ocorreu em comum acordo entre as 
partes. In verbis: AgInt no REsp n. 1.629.534/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 21/3/2017, D Je 30/3/2017; REsp n. 1.526.059/RS, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/12/2015, 
DJe 18/12/2015. I
V - Deve-se salientar que eventual análise dos motivos que levaram a extinção do 
contrato celebrado entre as partes, com o intuito de verificar a possibilidade de 
enquadramento na hipótese de isenção de Imposto de Renda, demandaria o 
revolvimento do conteúdo probatório dos autos, procedimento vedado pelo teor 
das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.865.227/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, DJe de 2/12/2020)

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILELA & CAMPOS REPRESENTACOES E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SC003436B

CÉLIA CELINA GASCHO CASSULI - SP320369
CELIA CELINA GASCHO CASSULI - RS119116A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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